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C) Categoria a que concorre:

-Categoria: CATEGORIA ESTAGIÁRIO - Experiências e ideias inovadoras implementáveis.

D) RESUMO DA IDEIA/PROJETO

Resumo:

O Caminho Religioso da Estrada Real (CRER) é um produto turístico desenvolvido pela Secretaria de Estado de

Turismo de Minas Gerais (SETUR-MG), elaborado aos moldes do consagrado Caminho de Santigado de Compostela,

a fim de aumentar o fluxo de turistas em um roteiro que abarca 37 municípios – sendo 32 mineiros e 5 paulistas, como

forma de impulsionar o desenvolvimento regional, por meio da geração de emprego e renda, melhorias de

infraestrutura, além de diversos impactos positivos nos arredores da rota de peregrinação de configura o CRER. Após

a entrega de um roteiro turístico estruturado, previsto para julho de 2013, a SETUR-MG irá entregar a gestão do

produto turístico a uma unidade gestora, a ficar responsável pela promoção, manutenção e investimentos na rota

religiosa. O objetivo deste trabalho é identificar que tipo de unidade gestora, ou modelo gestor, permite um próximo

relacionamento ao poder público, além de apresentar características que possibilitem a maior qualidade de gestão

possível, agregando valor ao produto turístico (CRER) e promovendo o desenvolvimento socioeconômico regional.

Para tal, foram elencados três tipos principais de unidades gestoras que já possuem algum contato com o setor público

e/ou atuam no setor de turismo de alguma forma, sendo eles: Organizações Não Governamentais, Associações e
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Parcerias Público-Privadas. A identificação do melhor modelo gestor se dará a partir de revisão teórica, empírica e a

partir da comparação das característica de atuação de cada um. Pretende-se, após este estudo, o direcionar a

estruturação e institucionalização desta unidade gestora na modelagem mais apropriada, gerando maior eficiência na

gestão de atividades turísticas e fomentando o desenvolvimento socioeconômico regional.

E) ESCOPO DA IDEIA/PROJETO 

1) Caracterização do contexto atual:

O Turismo tem se apresentado como uma forte ferramenta de desenvolvimento socioeconômico regional. Parte dessa

premissa se justifica pelo fato de o Turismo configurar uma cadeia de atividades que movimenta diversos setores da

economia, de gastronomia à construção civil. Gerando emprego e renda, desenvolvendo saúde, educação e

infraestrutura, o Turismo é a economia de que mais cresce no mundo. Movimentando mais de 5 trilhões de dólares ao

ano, o turismo no mundo cresceu cerca de 4,2% ao ano, segundo indicadores da OMT de 2009. Neste contexto, o

turismo nacional apresentou um crescimento econômico (emprego e renda) na média de 5,1%. Em Minas Gerais os

dados são ainda mais animadores, ultrapassando a média nacional com significativos 5,9% de crescimento no setor de

Turismo.

É em meio a este contexto que a Secretaria de Estado de Turismo de Minas Gerais (SETUR-MG) desenvolveu, por

iniciativa do Instituto Estrada Real, o Caminho Religioso da Estrada Real – CRER. Com base em fortes indicadores de

potencial turístico para o segmento religioso no país e estruturado nos moldes do consagrado Caminho e Santiago de

Compostela, na península Ibérica, o CRER configura uma rota de peregrinação que perpassa 37 municípios, em um

roteiro que reúne riquezas históricas, culturais, patrimoniais e religiosas de inestimados valores. O trajeto de cerca

1.033 quilômetros poderá ser percorrido a pé, a cavalo ou de bicicleta e contará com estruturas de apoio como

sinalização, quiosques e bicas d’água durante todo o percurso. Estruturado enquanto um produto turístico, a rota de

peregrinação se apresenta a partir conjunto de atrativos que identificam um roteiro de atividades turísticas a ser

explorado economicamente gerando diversos benefícios à sociedade. O Caminho Religioso da Estrada Real tem

entrega prevista para julho de 2013, traduzida em uma rota devidamente sinalizada e com estruturas de apoio ao

turista. O lançamento se dará em meio a realização da Jornada Mundial da Juventude, que atrairá um grande público

religioso ao país, de grande potencial turístico para o CRER, representando uma ótima oportunidade de divulgação da

rota religiosa.  

Após a entrega do produto estrutura, a demanda que surgiu na SETUR-MG foi a de repassar a gestão do CRER para

uma instituição que realize a manutenção e busque investimentos na rota de peregrinação, promovendo as atividades

turísticas na região da forma mais eficiente possível. Assim, este trabalho considerou três tipos de instituições, aqui

chamados de modelos gestores, a fim de identificar aquele mais favorável ao sucesso da gestão do produto turístico.

Analisando os tipos de instituição com um contato mais próximo com o setor público e com base no cenário turístico

atual, as Organizações Não Governamentais (ONGs), as Associações e as Parcerias Público-Privadas (PPPs) foram

elencadas como hipóteses. As ONGs foram trazidas para estudo pelo fato de ser a natureza da gestão do produto

turístico de maior relevância no Estado de Minas Gerais, o Instituto Estrada real. As Associações foram elencadas,

pois representam o maior número de instituições trabalhando o Turismo junto a instâncias de governo, representadas

principalmente pelos Circuitos Turísticos. Por fim, as PPPs vieram devido a seu caráter inovador e imagem de

eficiência, tratando da viabilidade de sua aplicação a um produto turístico desenvolvido pelo estado.

A metodologia deste estudo se deu a partir de duas vertentes: análise dos modelos gestores e criação de um modelo de
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estudo comparativo para as hipóteses de gestão levantadas. A análise dos modelos gestores, ou hipóteses de sucesso na

gestão do CRER, portanto, se deu segundo características internas e externas encontradas na administração dos tipos

gestores levantados. Neste sentido, estudou-se os marcos legais das instituições, o perfil de pessoal encontrado nessas

organizações, a autonomia conferida a eles, configurando características internas à gestão; bem como foram

pesquisadas as fontes de financiamento dessas entidades, as políticas de relacionamento externo e sua capacidade de

inovação, configurando as características externas à gestão. A análise se deu sob a forma de discussão, buscando

referenciais teóricos e entrevistas semiestruturadas a instituições que mostraram o funcionamento prático desses

modelos gestores. Ao final, então, os modelos analisados foram comparados em um quadro, ou matriz de comparação,

onde a características analisadas foram condensadas em oito critérios: legislação, estrutura orgânica, perfil de pessoal,

pragmatismo, relacionamento com o entorno, imagem, financiamento e capacidade de investimento. As partir desses

critérios, portanto, foram atribuídos grais de favorecimento à boa gestão do CRER, a serem contabilizados mais tarde.

2) Descrição da ideia / projeto:

Existem modelos de instituições que se destacam por características jurídico-administrativas peculiares e são

comumente atreladas ao setor público. Neste estudo, essas instituições serão tradadas como modelos gestores e serão

analisadas comparativamente segundo dois critérios gerais: as peculiaridades de funcionamento inerentes à estrutura

de cada modelo e a possibilidades de gestão intermunicipal da Rota Religiosa. Quanto ao primeiro critério geral,

podemos considerá-lo como características internas à gestão. Já quanto ao segundo, características externas à gestão.

As características de internas de gestão abrangem, portanto, a base legal de funcionamento do modelo gestor bem

como escopo administrativo de seu funcionamento. Neste critério, os modelos gestores serão analisados quanto ao

seguistes critérios específicos:

1. a) Funcionamento – exigências legais e burocráticas, isto é, poder de deliberação e flexibilidade de gestão;

1. b) Composição administrativa – perfil do pessoal e da gerência analisados a partir da tecnicidade e política dos

relacionamentos.

Quanto às características de externas a análise se torna mais complexa. A rota de peregrinação do CRER perpassa 37

municípios em 2 estados brasileiros. Assim, concatenar medidas de desenvolvimento das atividades turísticas atrelado

ao desenvolvimento regional é tarefa árdua por demandar integração e cooperação entre prefeituras. Além disso, o

modelo gestor irá lidar com questões municipais tais como: herança cultural lusitana de clientelismo e

patrimonialismo; baixa capacidade técnica de gestão e escassez de recursos. Tais questões são tradas como desafios

contemporâneos da gestão municipal. Portanto, sob a luz deste segundo critério geral, os critérios específicos a serem

analisados são:

2. a) Capacidade de captação de recursos para financiamento e para investimentos;

2. b) Capacidade de mobilização – barreiras políticas regionais e abertura para intervenção.

Assim, após uma revisão teórica conceitual e de entrevistas semiestruturadas a entidades que trabalham na prática a

natureza dos modelos gestores, tivemos as Organizações Não Governamentais (representando o Terceiro Setor), as

Associações (representando o cooperativismo institucionalizado) e as Parcerias Público-Privadas (representando o

Setor Privado), sintetizadas em uma matriz de comparação (Anexo 1) criada para identificar o modelo gestor mais

propenso ao sucesso da gestão do CRER. 

As Organizações Não Governamentais (ONGs) possuem uma legislação muito favorável. Por não possuírem

delimitações jurídicas, devendo apenas seguir o conceito de instituições de direito privado sem fins lucrativos, existe

muita liberdade e autonomia na sua atuação e estruturação. O mesmo acontece com sua estrutura orgânica. O perfil de

seu pessoal, ainda que historicamente tenha se apresentado como de um elevado grau técnico e intelectual, e mesmo

com exemplo do Instituto Estrada Real, este é um fator neutro nas ONGs. Isso ocorre, pois o perfil do pessoal não

necessariamente irá interferir na capacidade de gestão, isto é, ainda que haja baixo grau de escolaridade ou pouca
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variedade técnica de profissionais, pode haver grande capacidade de gestão, sendo esta, sim, um grande fator de

relevância. Por gozarem de bastante autonomia, as ONGs podem atuar de maneira prática e objetiva, encontrando

menores barreiras operacionais. O relacionamento do entorno é algo que dependerá do caráter de cada gestão, podendo

ser trabalhado de diferentes formas. A imagem dessas instituições, de maneira geral, é muito favorável, devido

principalmente à ideia de responsabilidade social que se construiu em torno dessas organizações. A atuação é bastante

comprometida, todavia, pelo grande dependência de financiamento e de parceiros mantenedores, afetando também a

capacidade de investimento, ainda que esta última possa ser corrigida por uma alta capacidade técnica na elaboração

de projetos.

As Associações, por sua vez, têm uma legislação favorável, mas que encontra barreiras na necessidade de conciliar

interesses diversos de seus associados. Fator este, que torna a estrutura orgânica desfavorável. Tais suposições são

inerentes ao próprio caráter dessas instituições que não tem interesses e objetivos únicos, ao contrário das ONGs. O

perfil de pessoal é um fator que segue o mesmo raciocínio de uma ONG. O pragmatismo é favorável, pela autonomia

que as Associações detêm, com a ressalva do conflito de interesses entre associados que podem tornar-se barreiras na

gestão. O relacionamento com atores públicos, privados e com a comunidade é muito bom, principalmente pelo

caráter participativo e consultivo em se dá o planejamento das ações. Isso promove também, a boa imagem que essas

instituições geralmente têm. Quanto à arrecadação e aos investimentos, algo semelhante às ONGs ocorre, restando

uma necessidade de um alto potencial técnico para contornar este fator desfavorável.

Finalmente, as PPPs, apresentaram pontos positivos apenas quanto às facilidades de financiamento e investimento,

conforme já explicitado no item 5.4, pela própria natureza deste tipo de modelo gestor enquanto técnica de

financiamento. A legislação é muito desfavorável, pois necessita de um projeto meticulosamente estruturado e

articulado, além de um justificado plano de investimentos com valores superiores a 20 milhões de reais. Para o

Caminho Religioso da Estrada Real, esta proposta não muito viável, uma vez que não existe um plano de investimento

dessa proporção e também porque o produto já será entregue com uma estrutura apta a seu bom funcionamento. A

ideia é a identificação de oportunidade de investimentos pontuais e menores nos municípios que compõem a Rota de

Peregrinação e o foco principal seria a manutenção e promoção do CRER. Outro fator dificultador remete à

necessidade da criação de uma Sociedade de Propósito Específico (SPE) que irá lidar com a gestão de conflitos

advindos da gestão compartilhada. As obrigações contratuais, a complexidade do contrato, o monitoramento e a

fiscalização são fatores que desfavorecem quando o assunto é praticidade. Ademais, a sociedade em geral tende a ver

com maus olhos o repasse de serviços públicos a um ente privado, afetando a boa receptividade de uma PPP, bem

como sua imagem. Assim, podemos perceber que um modelo gestor de Parceria Público-Privada foge muito àquilo

que se procura para a gestão do Caminho Religioso da Estada Real.

Após a contabilização, a conclusão deste trabalho foi a de que as Organizações Não Governamentais representam o

modelo gestor mais favorável a uma gestão de sucesso do CRER. Constatou-se, que as ONGs são as entidades que

conferem maior autonomia à gestão, atuando com menos barreiras na estruturação de uma boa gestão. Neste sentido,

também, notou-se que a estruturação interna e a capacidade técnica de uma instituição são fatores fundamentais para o

sucesso da gestão de uma organização. Portanto, menores barreiras político-administrativas e excelência da

estruturação interna fatores-chaves da boa gestão, que as ONGs encontram maior facilidade de trabalhar,

possibilitando a melhor exploração do produto turístico Caminho Religioso da Estrada Real com vistas ao

desenvolvimento socioeconômico regional em Minas Gerais.

Aplicação e Resultados Esperados

Uma vez identificado que:

•	Uma ONG é um modelo de unidade gestora com grande autonomia de gestão e flexibilidade em sua estrutura

administrativa;

•	A estruturação interna e a capacidade técnica de uma instituição são fatores-chave ao sucesso da gestão de uma

organização;

•	As ONGs são modelos gestores que encontram maior facilidade para se trabalhar uma estruturação em prol da boa
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gestão;

A SETUR-MG tem o papel de direcionar a criação de uma instituição bem estruturada e que possa trabalhar a gestão

do CRER de forma excelente. Este direcionamento se daria a partir de um edital de licitação que concedesse a licença

de uso da marca Caminho Religioso da Estrada Real a uma ONG criada segundo desenho previsto em um Projeto

Básico, elaborado pela própria Secretaria de Turismo, de forma a traçar as características mínimas de um corpo

técnico apropriado, uma estrutura de funcionamento autônoma, flexível e demais ferramentas administrativas que

visem a boa gestão do produto turístico bem como o bom relacionamento com os municípios que abarcam a rota de

peregrinação.

2.1) Rede de Governo:

Rede de Desenvolvimento Econômico Sustentável

3) Objetivos propostos e resultados visados:

Crescimento econômico e desenvolvimento regional.

Descrever os objetivos da ideia / projeto:

Crescimento econômico e desenvolvimento regional.

4) Resultados esperados:

A atuação da ONG gestora do Caminho Religioso da Estrada Real (CRER) poderá se valer de: criação de produtos e

de uma imagem forte do CRER; sensibilização e capacitação do entorno no tocante a políticas de turismo; captação de

recursos, principalmente sob a forma de convênios, a partir de estratégias de investimento eficientes; entre outros.

Espera-se que, a atuação da ONG se dê de forma sustentável, gerando crescimento econômico, emprego e renda a

partir de seu corpo de pessoal, aumentando o fluxo das atividades turísticas em Minas Gerais e impulsionando o

desenvolvimento regional nos municípios da rota religiosa bem como nos seus arredores.

5) Público-alvo da ideia e/ou projeto:

37 municípios (lista anexa) e arredores do Caminho Religioso da Estrada Real de forma direta.

Todo o Estado, de forma indireta.

5.1) Municípios/regiões beneficiados:
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Regiões

Região:

-Todas as Regiões

6) Ações e etapas da implementação:

- Elaboração de Projeto Básico da criação da ONG

- Elaboração de Edital de licitação

- Concessão do Caminho Religioso da Estrada Real ao ganhador processo licitatório.

6.1) Prazo previsto para implementação do projeto:

De 1 a 2 anos

6.2) Unidade(s) Administrativa(s) Executora(s):

Secretaria de Estado de Turismo

Superintendência de Estruturas do Turismo

6.3) Parcerias institucionais da ideia e/ou projeto:

Sem Parceria

7) Recursos a serem utilizados:

- Corpo técnico da Secretaria de Estado de Turismo. 

7.1) Valor total estimado para implementação da ideia e/ou projeto

0,00

8) Mecanismos de avaliação da ideia e/ou projeto proposta:

Indicadores do aumento do fluxo turístico.

Indicadores de aumento da empregabilidade no setor turístico.

Indicadores de aumento de estabelecimentos com fim turístico.
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Indicadores de aumento de arreação de ICMS turístico.

Outro indicadores.

9) Obstáculos identificados na implementação do projeto:

Não há obstáculos

10) Rodapé:
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